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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Projeto de Lei nº       de 2015


“Dispõe sobre a proibição do uso de som, portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados, nas vias e logradouros públicos, nos horários e nas condições que estabelece, e dá outras providências”.


Art. 1º. Fica expressamente proibido a utilização de equipamentos de som automotivo e equipamento sonoro de qualquer natureza, em qualquer tipo de veículo automotor, estacionado nas vias públicas ou privadas e demais logradouros do município, bem como em espaços privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos, com emissão de sons ou ruídos em excesso, que possam perturbar o sossego público, independentemente do nível de intensidade sonora, especialmente no horário noturno.


§1º. Entende-se por aparelhos de som, para efeitos desta lei, todos os tipos de aparelho eletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de IPod, celulares, smartphones, gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados.

§2º. Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres.

§3º. Excluem-se das proibições estabelecidas no caput deste artigo, os aparelhos de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares.


§4º. A Administração Pública Municipal fará ampla divulgação da presente lei, nos meios de comunicação do município através do diário oficial, redes sociais, mídias apropriadas, inclusive em outdoors e afins.

§5º. A administração pública municipal disponibilizará, no site da prefeitura, formulário apropriado para que os cidadãos possam registrar, inclusive de forma anônima, suas denúncias, bem como indicar locais de ocorrência e de emissão de pressão sonora acima da permitida nesta Lei.


§6º. Para efeitos desta Lei, equipara-se a área particular, os imóveis com características de propriedade privada, entregues pelo poder público a terceiros, a título de permissão e/ ou de concessão. 
§7º. Para os efeitos desta lei, considerar-se-á todo e qualquer equipamento de som automotivo rebocado, instalado ou acoplado nos porta-malas ou sobre a carroceria dos veículos e, ainda, os assemelhados. 

§8º. Para os veículos em movimento serão observadas as normas constantes

no art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro combinado com a Resolução nº 204, de 20 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

Art. 2º. A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 500 (quinhentas) UFIC’s, valor que será dobrado na primeira reincidência e quadruplicado a partir da segunda reincidência. 


§1º. Será considerada reincidência o cometimento de mais de uma vez da mesma infração tipificada nesta lei.

§2º. A receita da aplicação das penalidades será revertida ao Fundo do Meio Ambiente do Município de Mogi Mirim.


§3º. A atuação dos agentes de fiscalização poderá ocorrer independentemente de denúncia ou reclamação.

Art. 3º. Em caso de recusa do atendimento da ordem de diminuir o volume do som, adequando-se aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade municipal responsável pela fiscalização, apreenderá o veículo no qual estiver instalado, até o restabelecimento da ordem pública.

§1º. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de remoção e estadia. 

§2º. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da multa prevista nesta lei, o condutor e o proprietário do veículo utilizado no cometimento da infração às posturas municipais, independentemente da apuração de qualquer outra responsabilidade, se houver. 

§3º. Fica a Guarda Civil Municipal de Mogi Mirim autorizada a fiscalizar a aplicação desta lei.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado desde já a firmar convênio com a Polícia Militar do Estado de São Paulo e demais órgãos públicos, inclusive da esfera da administração direta e indireta, visando a implantação e a implementação da presente lei.

Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, editando normas complementares necessárias à sua execução e fiscalização. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 06/05/2015
Vereador Eng. Agrônomo Jorge Setoguchi
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Justificativa
É atribuição da Administração Municipal licenciar e fiscalizar todo e qualquer tipo de instalação de aparelhos sonoros, propagandas, queima de fogos de artificio ou sons de qualquer natureza que, pela intensidade de volume, possam constituir a perturbação do sossego público ou da vizinhança. É ainda competência do Município zelar pela saúde e sossego público. Nesse sentido, a resolução do CONAMA nº001/1990 especifica que:

V – As entidades e os órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público.
VI – Para os efeitos desta Resolução, as medidas deverão ser efetuadas de acordo com a NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas, visando o conforto da comunidade, da ABNT. 
 
É muito comum assistirmos nas vias públicas e em áreas particulares veículos estacionados com seus sons ligados no último volume. Tal nível de som, na grande maioria abusivo, além de descumprir a resolução 240/06 do CONTRAM, demonstrar uma enorme falta de respeito e consideração pelos moradores da localidade, causa poluição sonora, considerada crime, mesmo sendo atividade recreativa, conforme Art. 54 da Lei 9.605/97; e Lei das Contravenções Penais, Artigo 42. 

Este novo comportamento social, que redunda numa ostensiva demonstração do desrespeito às normas de convivência e do bem-estar público, espalhou-se por várias regiões de nossa cidade e cresce assustadoramente e, quando associada à bebidas e drogas a situação perde o controle a ponto dos moradores próximos a esses locais ficarem, digamos que “prisioneiros” em suas residências, sem nada poder fazer em razão da desordem que se funda noite adentro. 


Apesar do CONAMA estabelecer regras rigorosas para o controle da emissão de ruídos, a legislação nem sempre é respeitada. Por isso é necessário aumentar o rigor na fiscalização e na punição dos infratores e editar lei que possa coibir esse tipo de atitude que prejudica tanto município como a população trabalhadora, que precisa descansar depois de um dia árduo de trabalho duro, sem ser incomodada com esse tipo de desmoralização. 


Vários municípios do país já aprovaram leis objetivando coibir esta prática, com o aumento da fiscalização e a aplicação de multas rigorosas. Um exemplo é a cidade de São Paulo, que em maio de 2013, aprovou a Lei 15.777/13, regulamentada pelo decreto 54.734/13.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 06/05/2015
Vereador Eng. Agrônomo Jorge Setoguchi 
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